
PGR opina pelo recebimento da denÃºncia contra Medina

O procurador-geral da RepÃºblica, Antonio Fernando de Souza, pediu que o Supremo Tribunal Federal
receba a denÃºncia contra o ministro afastado do Superior Tribunal de JustiÃ§a Paulo Medina e mais
quatro investigados por crimes contra a administraÃ§Ã£o pÃºblica. O ministro Ã© suspeito de ter
participado de um esquema de venda de decisÃµes judiciais, investigado pela OperaÃ§Ã£o Hurricane
da PolÃcia Federal.

Antonio Fernando lembrou que a existÃªncia de indÃcios de autoria e materialidade Ã© suficiente para
que a denÃºncia seja recebida pelo Supremo. No decorrer da AÃ§Ã£o Penal seriam aprofundadas as
investigaÃ§Ãµes para provar se os crimes realmente aconteceram.

â??Os elementos comprobatÃ³rios dos autos que nÃ£o puderam ser explorados na sua real dimensÃ£o
neste tempo limitado conduzem Ã  conclusÃ£o de que hÃ¡, pelo menos, elementos suficientes
probatÃ³rios para que se submeta a questÃ£o ao contraditÃ³rio, oportunidade em que novas provas
poderÃ£o ser adquiridas e avaliadasâ?•, disse o procurador. Depois do pronunciamento do procurador-
geral, falaram os advogados dos acusados.

Os autos chegaram ao STF em agosto de 2006 e, desde entÃ£o, tramitam em segredo de JustiÃ§a. Nesta
quarta-feira (19/11), o Supremo Tribunal Federal decidiu abrir o julgamento.

Em abril de 2007, o ministro Cezar Peluso deferiu pedido do procurador-geral da RepÃºblica e
desmembrou o inquÃ©rito. Os acusados que nÃ£o tÃªm foro no STF tiveram o processo remetido para
a 6Âª Vara Federal do Rio de Janeiro, local de origem das investigaÃ§Ãµes. No Supremo,
permaneceram sob investigaÃ§Ã£o, alÃ©m do ministro do STJ, os desembargadores do Tribunal
Regional Federal da 2Âª RegiÃ£o JosÃ© Eduardo Carreira Alvim e JosÃ© Ricardo de Siqueira
Regueira (morto em julho); o juiz federal do Tribunal Regional do Trabalho de Campinas Ernesto da
Luz Pinto DÃ³ria e o procurador-regional da RepÃºblica JoÃ£o SÃ©rgio Leal Pereira.

Ainda em abril do ano passado, a pedido do procurador-geral da RepÃºblica, AntÃ´nio Fernando de
Souza, o ministro incluiu como investigado no processo o advogado VirgÃlio Medina, irmÃ£o do
ministro Paulo Medina.

AcusaÃ§Ãµes

O ministro Paulo Medina foi acusado de negociar, por intermÃ©dio de seu irmÃ£o VirgÃlio, uma
liminar para liberar 900 mÃ¡quinas de caÃ§a-nÃqueis aprendidas em NiterÃ³i, no Rio de Janeiro, em
troca de propina de R$ 1 milhÃ£o â?? como em todos os casos semelhantes, o processo baseia-se em
interceptaÃ§Ãµes telefÃ´nicas.
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A PolÃcia Federal batizou a aÃ§Ã£o como OperaÃ§Ã£o Hurricane e a deflagrou no primeiro semestre
do ano passado. Foram presas 25 pessoas nos estados do Rio de Janeiro, SÃ£o Paulo, Bahia e no Distrito
Federal. Entre os presos estavam juÃzes, bicheiros, policiais, empresÃ¡rios e organizadores do Carnaval
do Rio.

Antonio Fernando sustentou que as investigaÃ§Ãµes revelam que o desembargador federal JosÃ©
Eduardo Carreira Alvim recebeu mais de R$ 1 milhÃ£o para dar liminares em favor de empresas que
comandam jogos de azar no Rio de Janeiro. A negociaÃ§Ã£o, segundo a denÃºncia, era feita por
intermÃ©dio do advogado SilvÃ©rio Nery Cabral, seu genro.

De acordo com o procurador-geral, interceptaÃ§Ãµes telefÃ´nicas captaram Carreira Alvim falando que
jÃ¡ havia dado trÃªs liminares em favor de empresÃ¡rios do jogo ilegal e que haveria problemas quando
suas decisÃµes passassem pelo crivo do Superior Tribunal de JustiÃ§a. Carreira Alvim disse que se os
processos caÃssem nas mÃ£os do ministro Paulo Medina, talvez ele concedesse os pedidos.

O procurador tambÃ©m sustentou que o advogado VirgÃlio Medina negociava dinheiro em nome do
irmÃ£o, ministro do STJ, com o conhecimento dele. E disse que o advogado atuava informalmente em
favor dos empresÃ¡rios porque se os representasse formalmente na JustiÃ§a, seu irmÃ£o ficaria
impedido de atuar no caso.

A fundamentaÃ§Ã£o da liminar de Paulo Medina para liberar as mÃ¡quinas de caÃ§a-nÃqueis, de
acordo com o procurador, â??Ã© pobre e contraria decisÃ£o anteriorâ?• do prÃ³prio ministro e a
jurisprudÃªncia do Supremo.

O MinistÃ©rio PÃºblico Federal ainda disse que os outros dois acusados auxiliavam o grupo acusado. O
procurador-regional da RepÃºblica JoÃ£o SÃ©rgio Leal Pereira repassava ao grupo investigado
informaÃ§Ãµes sobre a investigaÃ§Ã£o e o juiz do Trabalho Ernesto Pinto DÃ³ria atuava como â??um
verdadeiro lobistaâ?•. Para Antonio Fernando, os fatos justificam que o Supremo abra aÃ§Ã£o penal
contra os acusados.

INQ 2.424

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 2
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 19/11/2008


